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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO N.º 5.871/2025-TFMCS, DE 16 DE MAIO DE
2025

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA
COMISSÃO  MUNIC IPAL  DE
REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA  –
CMRF, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE  CAFELÂNDIA  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

TAÍS  FERNANDA MAIMONI  CONTIERI  SANTANA,
Prefeita do Município de Cafelândia, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições,

DECRETA:
Art.  1º      Fica  instituída  a  Comissão  Municipal  de

Regularização  Fundiária  (CMRF),  com  a  finalidade  de
coordenar,  analisar  e  acompanhar  os  procedimentos
administrativos relacionados à regularização fundiária de
interesse social e específico no Município de Cafelândia.

Art.  2º      A Comissão será composta pelos seguintes
membros, nomeados por este Decreto:

I – Lucas de Oliveira Rodrigues, M. 11680;
II – Ademir Brochato Junior, M. 686;
III – Claudia Maria Rodrigues Prado Sanches, M. 848;
IV – Luis Matheus Garcia, M. 11748;
Parágrafo  único.  Poderão  ser  convidados  técnicos,

servidores ou representantes de outros órgãos e entidades
públicas,  bem  como  membros  da  sociedade  civil,  para
participar das reuniões da Comissão, sem direito a voto,
quando  o  assunto  exigir  contribuição  técnica  ou
institucional  específica.

Art .  3º       Compete  à  Comissão  Municipal  de
Regularização  Fundiária,  entre  outras  atribuições:

I  – Coordenar as ações relacionadas à regularização
fundiária  urbana  no  município,  organizar,  planejar  e
supervisionar, de forma integrada, as ações necessárias à
implementação  da  política  de  regularização  fundiária
urbana,  assegurando  a  articulação  entre  os  diversos
setores da administração municipal, bem como com órgãos
estaduais, federais e entidades da sociedade civil, visando
à efetividade dos processos de REURB de Interesse Social
(REURB-S) e de Interesse Específico (REURB-E).

II – Analisar documentos e requerimentos relativos aos
processos  de  regularização,  receber,  avaliar  e  deliberar
sobre  a  documentação  apresentada  nos  processos  de
REURB, incluindo requerimentos de moradores, relatórios
técnicos,  plantas,  memoriais  descritivos,  registros
cartoriais, estudos de impacto, laudos socioeconômicos e
demais peças obrigatórias, observando os critérios legais,
urbanísticos,  ambientais  e  sociais  estabelecidos  pela
legislação  federal  e  municipal.

III  –  Acompanhar  os  trabalhos  técnicos,  jurídicos  e
sociais necessários à elaboração e execução dos projetos
de  REURB,  fiscalizar  e  monitorar  todas  as  etapas  da
regularização,  desde  os  levantamentos  topográficos,
diagnósticos  urbanísticos  e  ambientais,  até  a  análise
jurídica da titularidade das áreas e os encaminhamentos
sociais  junto  às  famílias  beneficiárias,  garantindo  que  os
processos  este jam  devidamente  instru ídos  e
fundamentados para sua tramitação regular até a titulação.

IV – Emitir pareceres e relatórios sobre áreas e núcleos
urbanos a serem regularizados;

V  –  Propor  medidas  que  promovam a  celeridade  e
legalidade dos processos de titulação;

Art. 4º.    Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete da Prefeita, aos 16 (dezesseis) dias do mês
de maio de 2025.

TAIS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA
Prefeita Municipal

Registrado e publicado na forma da lei.
MARCOS FELIPE DE OLIVEIRA
CHEFE DE GABINETE

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA N.º 140/2025-TFMCS, DE 16 DE MAIO DE
2025.

Dispõe  sobre  a  designação  dos
membros  da  Comissão  Técnico-
Pedagógica  responsável  pela
avaliação  das  necessidades
educacionais  dos  alunos  com
deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento/transtorno  do
espectro autista, altas habilidades
ou superdotação, matriculados na
Rede  Municipal  de  Ensino  de
Cafelândia  e  dá  providências
correlatas.

Taís Fernanda Maimoni Contieri Santana, Prefeita
Municipal de Cafelândia-SP, no uso das atribuições que lhe
são conferidas,

CONSIDERANDO  as  disposições  da  Resolução
CNE/CEB  nº  02/01,  que  Instituiu  as  Diretrizes  Nacionais
para a Educação Especial na Educação Básica;

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 04 / 2014 / MEC /
SECADI / DPEE, de 23 de janeiro de 2014, que dispõe sobre
a  Orientação  quanto  a  documentos  comprobatórios  de
alunos  com  deficiência,  transtornos  globais  do
desenvolvimento  e  altas  habilidades/superdotação  no
Censo  Escolar;

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 04/09, que
instituiu  as  Diretrizes  Operacionais  para  o  Atendimento
Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade
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Educação Especial;
CONSIDERANDO  a  Nota  Técnica  nº  24/2013  –

MEC/SECADI/DPEE, que estabelece Orientação aos Sistemas
de  Ensino  para  a  implementação  da  Lei  Federal  nº
12.764/2012;

CONSIDERANDO  que  o  Atendimento  Educacional
Especializado  -  AEE  caracteriza-se  por  atendimento
pedagógico  e  não  clínico;  e

CONSIDERANDO  a  resolução  DME nº  002/2025 da
Diretoria Municipal de Educação.

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os membros da Comissão Técnico-

Pedagógica,  responsável  pela  emissão  de  pareceres  e
avaliações  educacionais  dos  alunos  com  deficiência,
transtornos  globais  do  desenvolvimento/transtorno  do
espectro  autista  e  altas  habilidades/superdotação,
matriculados na Rede Municipal de Ensino de Cafelândia, a
saber:

I  – PROFESSOR DE SALA REGULAR QUE TENHA
ALUNOS DA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
INCLUÍDOS;

II  –  PROFESSOR  ESPECIALISTA  NA  ÁREA  DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL:

Adriane  Aparecida  de  Campos  Minguetto,  RG:
14.427.522-3;

Kar ina  da  Si lva  Radighier i  de  Campos,  RG:
29.020.523-2.

III  –  COORDENADOR  PEDAGÓGICO  QUE  TENHA
ALUNOS DA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
INCLUÍDOS:

Cláudia Regina de Oliveira, RG: 20.924.850-6;
Isamara de Castro Fortes Leite, RG: 28.378.332-1;
Luciane Mucci Passanezi, RG: 28.319.189-2;
Maria Lucia Mascaro Olher, RG: 20.924.531-1;
Ana  Paula  de  Oliveira  Azevedo  Martins,  RG:

22.513.158-4;
Rafaella Amanda Cardoso Gallo, RG: 42.687.754-8.
IV – DIRETOR DE ESCOLA QUE TENHA ALUNOS DA

MODALIDADE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUÍDOS:
Analiz Lázaro, RG: 34.284.576-7;
Jonas Quitério Ferreira, RG: 46.180.693-9;
Cristiane Aparecida Diniz, RG: 40.091.416-5;
Maria Cláudia Takada de Oliveira, RG: 41.495.966-8;
Maurina Inês Martins dos Santos, RG: 40.301.648-4;
Lucineia Tavares de Oliveira Jorge, RG: 29.284.768-3;
Juliana de Paula Figueiredo, RG: 30.678.583-3;
Vanessa Braga Ramos do Amaral, RG: 27.769.358-8.
V – PSICOPEDAGOGA:
Meire Arena Leão, RG: 23.538.983-3.
VI – PSICÓLOGA EDUCACIONAL:
Mabila Aparecida Leme, RG: 46.789.668-9.
VII – SUPERVISÃO PEDAGÓGICA:
Maria Isabel Cava Pari de Paula
Rosângela Gobato Rocha
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, aos 16 (dezesseis) dias do mês
de maio de 2025.

TAIS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA
Prefeita Municipal

Registrada e publicada na forma da lei.
MARCOS FELIPE DE OLIVEIRA
CHEFE DE GABINETE

...........................................................................................................



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE CAFELÂNDIA

Conforme Lei Municipal nº 3.588, de 23 de maio de 2017

Sexta-feira, 16 de maio de 2025 Ano IX | Edição nº 1666 Página 4 de 36

Município de Cafelândia - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

D|RETORIA MUNIGIPAL DE EDUCAçÃO
MUNICíPIO DE CAFEúND|A - CNpJ: 37.833.897/OOOI-44

RUA JOÂO PÂCHECO, No 76 - CEp: ,t6500-025

CAFEúNDIA/SP - TELEFONE: (14) 98179{266

DET.TRERAÇÃO CME N" 001, 12 DE MAIO DE 20L5.

"Dispõe sobre normas para a modalidade de

Educoção Especial e Atendimento Educacional

Especializado (AEE) aos alunos de educação

míanttl e ensino rtmdamentdl rrutriculados nas

escolas públicas municipais que irrlegram o Sistema

Municipal de Ercino de Cafelândia e di outras

prov idê nc ias c orr e lat as. "

O Conselho Municipal da Educaçío de Cafelândia, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições, com fundamento no disposto na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (Lei Federal no 9.394196), no Estatuto da Criança e do

Adolescente (Lei Federal n" 8.0ó9, de 13 de jutho de l9O), no Plano Nacional de Educação

(Lei Federal n'13.005/14), Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal n'13.146/15),

Decreto Federal n" 7.ól l/1 1, Decreto Federal rf 3.298/99, Lei Federal rf 12.764112, Decreto-

Lei n" 1.044/1969, e regulamentações dos Conselhos Estadual e Nacional de Educação, e

- Considerando a necessidade de regulamentar a Educação Especial e o Atendimento

Educacional Especializado (AEE) no ômbito do Sistema Municipal de Ensino, diante do

direito do aluno à edtrcaçõo de quolidade, igualitária, inclusiva e centado no respeito à

diversidade hwnana;

- Considerando que o atendimenlo escolor de alunos com deficiências, transtornos globais do

desewolvimento/transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação, rlrl.s termos

da legislaçõo nacional vigente, far-se-á preferencialmente em classes comuns da rede regalar

de ensino, com apoio de serviços especializados organizodos na própria ou em outla tmidade

escolar, o4 ainda, por meio de entidades especializadas em educação especial conveniadas

ou em parcerias através de termo de colaboração ou de fomento com o poder público

municipal;

I

Resoluções
Resoluções
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DTRETOR]A MUN|GTPAL DE EDUGAçÃO
muNlcíPto DE CAFEúNDh - CNPJ: 37.833.897/0001.{4

RUA JOÃO PACHECO, No 76 - CEp: í6500-025
CAFEúNDh/SP - TELEFONE: (14) 98t79{266

- Cotuiderando a necessidode de se goruntb aterulimento educacional especulizado e

inclusivo que, respeitando as características individruis do público alvo da educaçdo

especial, garante pleno deserwolvimenÍo do educando:

- Considerando, ainda, os princípios constitucionais da Eficiência, l.egalidade,

Impessoalidode e Imporcialidade que devem noflear os atos administrativos.

DELIBERA:

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Àrt. l" - A Educação, direito fundamental, público e subjetivo da pesso4 na

modalidade especial, é um processo definido por uma proposta pedagógica que asseguÍe

recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente, para apoiar,

complementar e suplementar o ensino regular, com o objetivo de garantir a educação escolar e

pÍomoveÍ o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apÍesentam deficiência,

transtomos globais do desenvolvimento (TGD/Transtomo do Espectro Autista (TEA)r e altas

habilidadeísuperdotação, visando o desenvolvimento da pessoa e seu pÍeparo para o

exercicio da cidadaÍria.

Art.2o - A Educação Especial é uma modalidade de ensino que perpassa

todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado,

disponibiliza os recursos e sewiços e orienta quanto a sua utilização no proc€sso de ensino e

aprendizagern nas turmas comtms do ensino regular.

ArL 3' - O Sistema Municipal de Ensino deve assegurar a matrícula dos

alunos com deficiência, transtomos globais do desenvolvimento/transtomo do espectro autista

e os com altas habilidadeísuperdotação nas classes comuns do ensino regular das escolas da

Rede Municipal de Ensino e no AtÊndimento Educacional Especializado (AEE), realizado no

' A ponü de 2022, a nova edição dâ CID usará apsDÂs s termüologi6 TEA, todâüa, úêsta DeliberaçãO optou-se por utilizsÍ as duÀs

OAryTE^) F.. oaô h.ver exclsô.s.
2
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c.ontÍafirmo esc,,olar, promovendo o aoesso e as cond({es para urna educação de qm}idade,

nos termas dest' Deliberação e do disposto na legfuJação educacionol em vigor,

Arí 4'- Para os fins desta Deliberação, considera-se público-alvo da

Educação Especial os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino com:

I - Deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza

fisica iÍtelectual, mental ou sersorial, os qr.rais, em interação com urna ou mais barreiras,

pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas.

II - Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD/Transtorno do Espetro

Autista (TEA): aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento

neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação verbal ou não

verbal, ausência de reciprocidade social e dificuldade em desenvolver e manter relações

apropriadas ao nivel de deseÍrvoMmento da pessoa. Além disso, apreserta um repertório de

interesses e atividades restrito e Íepetitivo, manifestados por comportamentos motores ou

verbais estereotipados. Assim sendo, são comuns a excessiva adoção de rotinas e padrões de

comportaÍnento ritualizados, bem como inleresses Íestritos e fixos. Incluem-se nessa definição

alunos com transtomo do espectro do autismo, síndrome de Rett, outras síndromes e

transtorno desintegrativo da in6ncia.

III - Altas habilidades ou superdotação: aqueles que apre§entam um

potencial eterrado e grande envoMmento com as áreas do coúecimento htrmano, isoladas ou

combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.

Ari 5'- O Sistema Municipal de Ensino organizar-se-á de modo a pÍeveÍ e

pÍoveÍ um sistema de Educação Especial na perspectiva de Educação Especial Inclusiva que

contemple as seguintes atribuições:

I - Elaborar planos de ação para ií,rea de educação especial na Educação

Infantil e Ensino Fundamental;

II - Promover o processo de aprendi""gem, por metodos eficientes e

atualizados, considerando as necessidades educacionais especiais dos alunos da Rede

Municipal de Ensino;

l
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III - Fazer o acomganhamento da demanda" com vistas a pÍopor e implantar

políticas publicas com o ójetivo de suprir as necessidades da "ducação especial na Rede

Municipal de Ensino;

IV - Interagir com os demais segmentos municipais, tais como, Assistência

Social, Saúde, Conselho Tutelar, entÍe outros, no sentido de garantir informações e

adequações na atenção à pessoa com deficiência;

V - Conscienúar a comunidade escolar quanto aos direitos da pessoa com

deficiência e suas necessidades em relação à educação, lazer e saúde, visando à independência

do indivíduo;

VI - Organizar capacitações relacionadas à educação especial e áreas afins

para os profissionais da educação da Rede Municipal de Ensino;

MI - Prover acessibilidade arqútetônica, nos transpoÍes, nos mobiliários,

material didático e pedagógico, comunicação e informação;

MII - Manter o quadro de profissionais condizente com a demanda

garantindo a oferta de serviço de qualidade.

Art 6o - As escolas da Rede Municipal de Ensino organizar-se-ão de modo

a Ír§seguÍaÍ:

I - distribuição ponderada dos alunos com deficiência, transtomos globais

do desenvolvimento/transtomo do espectro autista e altas habilidadeVsuperdotação pelas

várias classes do ano escolar ern que forem classificados, buscando adequação entÍe a idade e

série/ano, para que todos se beneficiem das diferenças e ampliem, positivamente, suas

experiências, dentro do principio de educar para a diversidade;

II - flexibilizações curriculares que considerem metodologias de ensino

diversificadas e recursos didáticos diferenciados paÍa o desenvolümento de cada almo, ern

consonância com o projeto pedagógico da escola;

III - professores habilitados para o atendimento às necessidades

educacionais especiais dos alunos;

IV - sustentabilidade do processo escolar, mediante aprendizagem

cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio,

com a participação da família e de outros agentes da comunidade no processo educativo;

I
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V - serviços de apoio pedagógico especializado que poderão ser organizados

das seguintes formas:

a) disponibilizaçáo de atendimento educacional especializado a se efetivar

em sala de recursos multifuncionais e/ou em instituição especialízada, por meio da utilização

de procedimentos, equipamentos e materiais próprios, assim como mediante a atuação de

professor especializado na área da necessidade constatada para orientação, complementação

ou suplementação das atividades curriculares, em período diverso da classe comum em que o

aluno estiver matriculado;

b) disponibilização de atendimento itinerante de professor especializado

que, em atuaçâo colaborativa com os professores das classes comuns, assistirá aos alunos e

profi ssionais da educação.

VI - oferta de apoios didático-pedagógicos altemativos necessários à

aprendizagem, à comunicação, com utilização de linguagens e códigos aplicaveis, bem como

à locomoção.

CAPITULO II
DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

AÍ1. 7" - O sistema municipal de ensino deve assegurar o Atendimento

Educacional Especializado (AEE) aos alunos com deÍiciência, tÍânstomos globais do

desenvolvimento/transtorno do espectro autista e altas habilidadesi superdotação, que sení

realizado, prioritariamente, em salas de recursos multifuncionais instaladas no Núcleo de

Atendimento Educacional Especializado Multidisciplinar, no turno inverso da escolarizâção,

não sendo substitutivo às classes comuns.

Parágrafo único - O Atendimento Educacional Especializado (AEE)

podeni ser ofertado por meio de instituições especialízadas conveniadas/parceiras com o

poder público municipal sempÍe que a rede municipal de ensino não tiver disponibilidade de

âtendimento de toda a demanda Educação Especial, ou, ainda, nas hipóteses em que a

instituição especializada possa ofertar Íecusos mais adequados à deficiência do aluno.
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Art 8" - O Atefldimento Edücaciorâl Es.pecializado (AEE) tem como

Âução idertificar, elaboÍar e org;anizzr recurscs pedagqficss e de acessibili<lade.s que

minimizem as baneiras para a plena participação dos alunos no pÍocesso educacional,

considerando suas necessidades especifi cas.

§1o - Consideram-se Íecursos de acessibilidade na educação aqueles que

asseguram condições de acesso ao currlculo dos alunos com deficiência ou mobilidade

reduzida, promovendo a utilização dos materiais didritico e pedagógicos, dos espaços, dos

mobiliários e equipamentos, dos sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos

demais serviços.

§2' - O Atendimento Educacional Especializado (AEE) complementa e/ou

suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora

dela e deve ocorrer nas seguintes formas:

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtomos

globais do desenvolvimento/transtorno do espectro autista, como apoio permanente e limitado

no tempo e na frequência dos estudantes à salas de recursos multifuncionais; ou

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou

superdotação.

§3' - As atividades desenvolvidas no Atendimento Educacional

Especializado (AEE) diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo

substitutivas à escolarização.

Art 9' - A implementação das salas de recursos multifuncionais e

atendimento educacional especializado far-se-á no Núcleo de Atendimento Educacional

Especializado que atende a rede municipal.

Parágrafo único - Sempre que necesúrio, a Diretoria Municipal de

Educação procedení às adequações e implantação de salas iünerantes com vistas ao

atendimento integral dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino.

Art 10 - Na organização das salas de recursos multifrmcionais observar-se-

á que:

6
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I - o seu funcioname*o ocorrerií ê acordo com a demanda do alnoado, de

modo a afead€r aluaos irdividuaünenre ou em ülrnâs com pequenÀr gnipos cor\ !o ryíximô

6 (seis) alunos, observada as necessidades do(s) aluno(s);

II - as turmas poderão ser instaladas para atendimento de alunos de qualquer

serie/ano, etapa ou nível de ensino (educação infantil e ensino fundamental).

III - a comprovação da dcmanda seú €fctivada mediante pareccr da cqüpc

Técnico-Pedagógica de Educação Especial, a que se refere o art. 13 desta Deliberação;

IV - a sala de atendimento educacional especializado será regída por

Profe,ssor sspecialista na fuea de f*raçgo Esp€ci.l e/on AEE, devidamenre habilitado nos

termos da legislação em vigor;

V - o apoio oferecido aos alunos na sala de ÍecuÍsos terá como parâmetro o

desenvolvimento de atividades por, no mínimo, 2 (duas) aulas semanais,

VI - as atiüdades desenvoMdas nas salas de recursos não deverão

ultrapassar 2 (duas) aulas diárias e/ou 10 (dez) aulas semanais.

Art 11 - Caberá ao Professor do AEE, sem prejuízo de outras atribúções

previstas na legislação municipal vigente, além do atendimento prestado ao aluno:

I - participar da etaboração do Projero PolÍtico-Pedagógico;

II - participar da realização da avaliação pedagógica inicial dos alunos

público-alvo da Educação Especial, juntamente com a equipe Tecnico-Pedagógica de

fAucaç:o Especlal, r[mensi»ando e B.tureza e o tipo de atendimeato inctcaae, alem do

tempo necessiírio à sua viabilização e identificação das demais necessidades educacionais do

aluno;

III - orientar e acompanhar a aprendizagem dos alunos das classeíaulas

rcgulares;

IV - elaborar relatório descritivo da avaliação pedagógica periódica;

V - elaborar e desenvolver o Plano de Atendimento Educacional

Especializado (PAEE);

7
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VI - colaborar com a e-laboração do Ptano de Emino tntlivklmlizado - PEI

ztrs {rrnos púlico-alvo da Fducação Fspecial, ern parceria com suis fanílias e dernais

membros da eqúpe escolar, conforme previsto no Anexo I desta Deliberação;

MI - participar dos Conselhos de Classe/Ciclo/Ano/Série/Termo e das horas

de trabalho pedagógico coletivo - HTPC;

VIII - oferecer apoio técnico-pedagógico ao professor da classe do ensino

regular, indicando os recursos pedagógicos e de acessibilidade, bem como estÍatégias

metodológicas;

Ix - manter atualizados os rcgistros dc todos os atendimentos efetuados,

conforme instruções estabelecidas panr cada área destinada ao público alvo da Educação

Especial;

X-oríentarospaisouresponsiâveispelosalunos,bemcomoacomunidade,

quanto aos pÍocedimentos educacionais e encaminhamentos sociais, culturais, laborais e de

saúde;

XI - paÍticipar dã dernais atiúdades pe@Wicâs prognmadas pela cscota;

XIl.orientarservidores,alunoseprofessoresdaescolaparaapÍomoçãoda

cultura educacional inclusiva.

§I" - A jomada de tÍabalho do Professor de Atendimento Educacional

Especializado e dos demais profissionais especialistas na área de Educação Especial será

organizada de forma a atender à especificidades dos alunos, seja nas classes/aulas regulares,

no AEE ofertado no Núcleo de Atendimento Educacional Especializado Multidisciplinar e/ou

atendimento domiciliar, conforme dispuser o regulamento de aribuição de classes e aulas.

§2' - Para fins de cumprimento do disposto no panigrafo anterior' a jomada

de trabalho do Professor de AEE e dos demais profissionais especialistas na rlrea de educação

especial sení distribuida no Núcleo de Atendimento Educacional Especializdo

Multidisciplinar para atendimento dos alunos e, sempÍe que necesví'rio, horas em atividades

na unidade escolar frequentada pelo aluno do tumo regular, para atendimento e orientação ao

docente titular de classe/aulas regular e equipe gestora'

8
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§r - O atendimento e orierrtação ao docente titular de classe/adas regtrlar e

equipe gestora das escolas, previsto no panârgrafo atrteÍior, :;erá realizarb, prefereuciaLneotg

nos Horários de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPCs).

Art 12 - Cabe à Diretoria Municipal de Educação:

I - proceder ao levantamento da demanda .las salas de recursos

multifimcionais ou ateÍdimeÍao educacional especializado, üsando à otimização do

atendimento;

II - regulamentar, anualmente, a atribuição de classes e./ou aulas dos

Professores de AEE e demais profissionais especialistas na área de educação especial;

III - orientar e manter as escolas informadas sobre os serviços ou

instituições especializadas conveniadaíparceiras com o poder público municipal, mantendo

contato com as mesmas, de forma a agilizar o atendimento de alunos;

V - instituir, por meio de ato próprio, a Comissão Téanico-Pedagógica de

Educação Especial, a que se refere o art. 13 desta Deliberação.

CAPÍTULOItr

DA COMISSÃO TÉCMCG'PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

ArL 13 - O atendimento escolar a ser ofertado ao aluno com deficiência,

tÍânstomos globais do desenvolvimento/transtomo do espectro autistâ e altas

habilidadeísuperdotação deveú ser orientado por avaliação pedagógica Íealizâda por

Comissão Tecnico.Pedagógica de Educação Especial instituída para essa finalidade,

observado o disposto nesta Deliberação.

Art. 14 - A Comissão Técnico-Pedagógica de Educação Especial seni

responsável pela emissão de pareceres e avaliações, iniciais e periódicas, das necessidades

educacionais dos alunos com deficiência, transtomos globais do desenvolvimento/transtomo

do espectro autista e alras habilidadeízuperdoEção, matriculados na Rede Municipal de

Ensino.

§1' - Os pareceÍes e/ou avaliações educacionais da Comissão tamMm subsidiarão

a matrícula dos alunos na modalidade de Educação Especial, bem como deverão ser efetuados

9
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penodicamente para fins de asompanhamento das neccssihdes edt oacior"afo dss ahmos, nos

termos desta Deliberação.

§2' - Os pâÍeceÍes e avaliações da Comissão serão encaminhados para a ciência e

homologação pela Diretoria Municipal de Educação.

ArÚ. 15 - A Comissão Tecnico-Pedagógica de Educação Especial podení, a

criÉrio da Diraoria Mmicipal de Educação, atendido o interesse pubtico e as necessiôades

dos educandos, ser instituída no âmbito de cada escola ou, ainda, em nivel de Sistema

Municipal de Ensino.

ArL 16 - Comissão Tecnico-Pedagógica de Educação Especial seni designada

pela Diretoria Municipal de Educação e integrada, no mínimo, pelos seguintes profissionais.

I - Professor(es) de sala(s) regular(es) que tenha alunos da modalidade de

educação especial inclúdos;

II - Professo(es) especialista(s) na rirea de Educação Especial' inclusive o que

oferta AEE ao aluno avaliado;

III - Professores Coordenadores;

IV - Direto(es) e/ou Vice(s) Direto(es) de Escola e do Núcleo de Atendimento

Educacional Especializado Multidisciplinar;

V- Supervisor de Ensino responsável pela escola do aluno.

Êarágrafo único - Â comissão podení ser integrada por oütros profissionais,

conforme dispuser o ato de designação dos membros a ser expedido pela Diretoria

Municipal de Educação.

ArL 17- A Comissão Técnico-Pedagógica de Educação Especial poderá, ainda,

articúar-se com outÍos profissionais, inclusive da área da saúde, bem como solicitar

documentos clinicos que a família do aluno disponha, para fins de complementação de seus

pareceres e avaliações, contudo, tal medida não será imprescindível para a definição das

necessidades educacionais individuais dos ahmos matricutados na Rede MrmicÍpal de Ensino,

l0
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conforme dispmto na l'bta Técniffi MEC *" M / 2Ol4 / \&C / SECADI / DPEE, dÊ 23 de

janeiro de 20142.

Aú 18 - Cabe à Comissão Tecnico-Pedagógica de Educação Especial deliberar,

dentre outras necessidades individuais do aluno, sobre:

I - quantidade de dias e/ou horas de frequência no AEE - Atendimento

Educacional Espeçrabado;

II - necessidade ou não de disponibilização de profissional de apoio3 escolar para

acompanhar o aluno matriculado na modalidade de educação especial, em atividades de

alimentação, higiene ou locomoçãoa e/ou em atividades auxiliares ao professoÍ titular de

classe/furma, devendo, inclusive, esclarecer se o atendimento deve ser exclusivo ou

compartilhado com outros alunos com necessidades semelhantes.

III - na hipotese de disponibilização de profissional de apoio escolar ao aluno, nos

termos do inciso anteriol cabe à comissão avaliar periodicameÍte a necessidade de

permanência do profi ssional.

IV - demais atribuições previstas nestâ Deliberação'

Parágrafo único - o serviço do profissional de apoio escolar a que se referem os

incisos II e III deste artigo, como uma medida a ser adotada no âmbito do sistema de ensino

municipâI, no contexto educacional, deve ser disponibilizado sempÍe que identificada a

necessidade individual do estudante, visando à acessibilidade as comunicações, recursos

pedagogicos e à atenÉo aos cuidados pessoais, sendo gue, deÍItre os aspectos a seÍem

observados na oferta desse serviço educacional, destaca-se que esse apoio:

, lffi Téqrirr:1É liaÍE Ítãto EÇ puÚr cqsiÚcrdr ínprlsEindÉ a apÍ!§ãítÉu de tdt,o rrtfiiL'o (dtag[riEli@ tP p"
pârtê do aluno com de6agna". t*«oroi-gtOais aà Oei-"olri^ento;u átlás hàbilidáde6/supéÍdotáçãó, umâ vez.qr'-e o AEE

ãáJ",ir"-su p* 
"t*dmento 

pedagógtá-e náo dlnico. ourante o e§tudo de caso, pÍimeira etapa da elaboraçáo do Pl6no de

ÊÊ;il;J;;; " 
p."r!""oÍ aá liei, pooári 

"rti*r"r.§"_"om 
pÍofissionaie da áÍea da 8aúde, tomando6ê o lâúdo

,neA"o, náu caso, um dodtmento "n.-lJ 
pt"no de AEE. Por E!o, nlo .ê tÍrta de docrrnrstto obÍigáórb' Ína3'

;;ffiÉr, q"i rao e ê.cota iutgai ie;Jã o importarte é que,o diÍeito das pe§soas com deficiência à edrcaçào

^i^ La."l "* t."-"a" oête eiioência de laudo médico. A cxigênca. de di.gnó3lbo çlínico do8 esüldantes @m

li!Í"["ãJl nilrãã;.í"tÊ d. ã;;r"Mmenro. arus habilidade;/supeÍdotaçào, Par. doclsrá{o, no conto-EscolaÍ'

;#;--À; ã ;"úça" ..p."ui ., fài .o.r""gu;n!", grrenGr-iftec o .rr|túrÍnênro dê 3úâ. ê.pêcÉGirde3

Irãio".6, deoota.ia- impojhào do b.rtêiÍas ao tau aos.lo eo3 litt írlã9 dê enrino, configurando'" êrn

dilcrimh4ão e ccÍcrsrEllb rle diÍrib."
tõãlJi"àlàr 

" 
f"i ôonptementar no ú22015 e a Lei complemênta no 013212022, o Agentê de OÍganizaçâo Escolar é o

pãissiãnài o" i"oelnunicipal ao qJal sáo atibuÍdas as tunções do profissionalde aPdo
Í aáiliinãa f f.rCZOí5 - Estatrto da pessoâ com deficilnciâ - art. 3ô -.... Xll ' pÍoissional de apoio 6colar: pe§soa qre

"ià,o 
ãtüã"0"" a" 

"[mentação. 
trigienáãúcomoçao do esurdante com deficiênciâ e atra em toda6 as aüvidadcs escolares

ne6 ouai§ ôe fizer neceasária, em todo6 os nÍveis e modalidade€ de en§ino, em in8tifuições públicas e privada6' exduldá6 aa

tlãàià, * pto""amentc idenürcados com pÍoÍssões legalmente estabelecidas;
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I - Destim-sê ms *ffi* qt," rÉo rearizâm as ativiÍhd€s de arimentação,

higiene, corruuricaçâo ou locomoção com âr'ronornia e idependência possibilitaado seu

desenvolvimento pessoal e social;

II - Justifica-se quando a necessidade específica do estudante não for atendida no

contexto geral dos recuÍsos pedagógicos e/ou dos cuidados disponibilizados aos demais

estudaÍrtes;

III - Não e substitutivo à escolarização ou ao atendimento educacional

especializado (AEE), mas articula-se às atividades da aula comum, da sala de recursos

multifurrcionais e demais atividades escolares;

IV - Deve ser periodicamente avaliado pela escola, juntamente com a família,

quanto a sua efetividade e necessidade de continuidade.5

CAPÍTUITO TV

DA TREQUÊNCIA ESCOLAR REDUZIDA

Art 19 - Fica autorizada a frequência escolar reduzida, tanto em relação à

carga honiria diária, quanto em relação aos dias letivos previstos no Calendiirio Escolar

Anual, aos alunos da Rede Municipal de Ensino que, em razÃo de sua saúde fisica dou

mental, possa acüÍew riscos ou tÍanstomos diversos ao próprio aluno, ao ambiente escolar

e/ou aos membros que o intega.

§ 1'- O disposto neste artigo não desobriga o cumprimento do minimo de

dias 200 (duzentos) dias letivos e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar previstas

na Lei Federal t.9.394/1996, obsewado o disposto nos paragrafos seguiÍtes.

§2o - A flexibilização de carga horríria a que se refere este artigo pode

ocorrer tanto em relação às horas previstas para a jomada de aulas da classe regular como

também para a jomada do AEE realizado no contÍaturno escolar, computando-se ambas as

jomadas para fins de cumprimento do minimo de dias letivos e horas de efetivo trabalho

escolar disposto no parágrafo anterior.

§ Referência teío exhalda da Nota TêcÍlica MEC 2112013 - orlentação aos Sislemas de Ensino paÍa imdantação da Lêi
FedeÍal 12.764,/2012 - Lei do Aulisr|o.
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^rt. 
20 - A ftquência escolar reduzkh poderá ser a*orizada mediante

parecer da Csmissâo Técnico-Pedagígica de educEáo F..pecral, loootogaAo pela DiÍetoria

Municipal de Educação, nos seguintes casos:

I - Solicitação do pai ou responsável pelo aluno, instmido com atestado ou

declaração de medico, constândo o período que o aluno deverá ficar afastado das atividades

escolares e/ou orieÍÍtação de currprimento de carga honí,ria re&rzida, pauta& em determinadã

situação concreta;

II - Solicitação encaminhada pelo Conselho Tutelar ou órgão equivalente do

Ministério Público, constando o período que o aluno deverá ficar afastado rlas atividades

escolares e/ou orientação de cumprimento de carga honiria reduzida, pautada em determinada

situação concreta;

III - Solicitação de qualquer membro da eqúpe escolar que oferta

atendimento ao ahmo, a vista da situação concreE vivenciaôa no ambieÍte escolaq

IV - Indicação, pela própria Comissão Tecnico-Pedagógica, a partir de

conclusões oriundas de avaliação pedagógica periódica e/ou a vista de situações concretas

vivenciadas pela eqúpe no ambiente escolar.

Parágrafoúnico-AimplementaçãodasmedidasrecomendadasnopaÍecer

da Comissão Técnico-Pedagógica de Educação Especial somente terão efeito após a ciência

dos pais ou responsáveis pelo aluno e demais profissionais que atendem o aluno na classe

regular e no AteIdifleÍIto Educacionat Especializado (AEE), concluido o procedimeÍÍto

previsto nesta Deliberação.

ArL2l-Emqualquercasoprevistonoartigoanterior,cabeÉàDiraoria

Municipal de Educação efetuar a análise do caso e homologar o parecer conclusivo da

Comissão Técnico-Pedagógica de Educação Especial sobre o pedido'

Parágrafoúnico-osrelatóriosdaeqúpemultidisciplinarqueatendemo

aluno e demais documentos, paÍeceres e avaliações do aluno deverão ser anexados ao

processo.

^ÍL22-Dadecisãosobreareduçãoouúodafrequênciaescolar,senidada
ciência ao(s) requeÍente(s) e aos pais ou responúveis pelo aluno'
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§ 1" - Dâ ciàrcia da decisão cabeni recurso dirigido ao titular da t»Íetoria

Municipal de Fducaaão, no prâzo de 2 (dois) di"" rÍei\ excluindo-se o dia da ciêDcia da

decisão.

§ 2' - O titular da Diretoria Municipal de Educação deverá decidir o recurso

no mesmo prazo estabelecido no panígrafo anterior.

§r - os casos não previstos Íesta ormati seÍão encaminhados para a

Diretoria Municipal de Educação e decididos pelo titular da pasta dou pela equipe de suporte

pedagógico.

Art 23 - A decisão favonível à frequência escolar reduzida poderá ser

revista e/ou Íevogada a qualqueÍ tempo, mediante solicitação do pai ou responsável legal, da

Diretoria Municipal de Educação e/ou a criterio da própria Comissão Tecnico-Pedagógica de

Educação Especial, sendo que, em qualquer caso, a revogação pautar-se-á em novo parecer da

Comissão, devidame[te frrndamenEdo.

^rt. 
24 - Como garantia de continuidade do processo de ensino e

aprendizagem o aluno deverá receber acompanhamento pedagógico regularmente'

CAPÍTULO V

DoTRATAMENToEXCEPCIoNALPARAALUNoSIMP0SSIBILITADoSDE

FREQUENTARÀS AULAS EM RAZÃO DE TRATAMENTO DE SAÚDE

ArL 25 - Os alunos impossibilitados de frequentar as aulas em razão de

tÍatamento de saúde que implique em intemação hospitalar, atendimento ambulatorial ou

permanência prolongada em domicílio, com preservada capacidade de aprendizagem' deverão

ter garantida a continuidade do seu processo de aprendizagem' com acompanhamento

pedagogico que thes hcilite o retomo as atividades regulares da escola

ArL26-oatendifi€ntodeahrnosemambi€ntearnbdatorial,hoe$tdaíou

domiciliar, cqio eslâdo de saude o recomende, será efaüado visando-se csrahelecer condiçõês

especiaisdeaívidadesescolaresdeaprendizagemeavaliaçãoeseráregulamentadopoÍmeio

de legislação própria da Diretoria Municipal de Educação'
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LÍ,, 27 - Compete so ge3tor da urútlade escolar e do Nucho de

AtêndimeÍúo E&cacionâl Fspecialüado Multi<lisciplinar, em parceria com a supervisâo

Escolar e demais profissionais da educação que atendem o aluno, definir e organizar a forma

de atendimento aos procedimentos pedagógicos adequados ao aluno incluso nas condições

previstas nesta Deliberação.

Panígrafo único - Todos os atenú-mentos deverão ser devidamente

registrados e assinados pelo mernbro Êamitiar acornpanhante, acsim como pelos pmfissionais

da e&cação rcsponseírveis pelo atendimen*o.

Art 28 - O afastamento do aluno será avaliado a cada seis meses, ficando

os pais ou responúveis legais obrigados a comunicar o Íetomo do mesmo quando receber alta

médica.

^11" 
29 - No periodo de aftstameÍrto havení registro de ausência do ahmo

nos dirírios de classe, com observação e registro nos próprios diáLrios de que o mesmo está

sendo submetido a condições especiais de atividades escolares.

CAPÍTULOVI

DO A'TENDIMENTO EDUCACIONAL I]SPECIAL EXCLUSIVO

Art. 32 - Nos termos desta Deliberação, os alunos eom defrciência,

tÍanstomos globais do desenvolvimento/transtomo do espectro âutista e altas

habilidadeVsuperdotação serão matriculados, preferencialmente, em classes comuns do

I5

ArL 30 - A direção da escola, docentes e servidores que, poÍ força de suas

atribuições, venham a ter conhecimento do caso, devem zelar pela confidencialidade do

diagnóstico e dos dados e informações médicas que lhe sejam inerentes, bem como pela

privacidade e respeito ao aluno e de seus familiares.

Art 31 - A direção da escola, obseÍvado o disposto no artigo anterioq

manterá completa e atualizada a documentação comprobatória de cada caso, à dispos(ão das

aúoridarles crfirc^nioruris compelentÊs as quâis "srarão igualmenle vincpladas à

conÍidencialidade e à preservação da privacidade.
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axino regular, exc:etuârfu os cíxtos, cuj"a sihração especifica, não pemita sua inclusão

direta ne.ssas class€s.

§ l'- Na hipótese prevista neste artigo, o aluno será matriculado em classe

comum do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), entÍetanto, em

caniter de excepcionalmente e transitoriedade, poderá frequentar apenas o AEE por

determinado perÍodo de tempo.

§ 2'- O atendimento do aluno nos termos previstos neste artigo far-se-á

somente após avaliação pedagógicâ red;l]u)ada em conformidade com o disposto nâ presente

Deliberação, a qual deverá indicar o tempo de permanência exclusivo do aluno no

Atendimento Educacional Especialüado (AEE).

§ 3' - Durante o tempo de permanência exclusivo no Atendimento

Educacional Especializado (AEE), o aluno deverá ser avaliado periodicamente, com vistas à

sua inclusão em classe comum.

§4.-Nahipoteseprevistanesteartigo,nãoseaplicaalimitaçãodehoras

diá,rias de atividades a que se refere o inciso VI do art. l0 desta Deliberação' devendo a

avaliação da comissão Tecnico-Pedagógica de Educação Especial determinar a quantidade de

horas atividades a serem cumpridas pelo afuno'

Art.33-EsgotadostodososrecuÍsosdaescolanecessáíosàtransposição

das barreiras à inclusão do aluno público-alvo da Educação Especial na classe do ensino

regular, aqueles que demandarem apoio muito substancial, em decorrência de severa

deficiência intelectual, transtomo do espectro autista e ou grave deÍiciência múltipla ou

apÍesentaÍemglavecomprometimento,comprovadosapósavaliaçõesdaComissãoTecnico-

pedagógica de Educação Especial multidisciplinar, poderão seÍ matriculados exclusivamente

eml

I

seguintes quesitosl

- Classe de atendimento educacional especializado, observados os

a) indicação da necessidade desse tipo de atendimento' devidamente

fundamentada c comprovada, acompaúada de avaliação da comissão Tecnico-Pedagógica de

Educação Especial;

b)ratificaçãodarespectivaindicaçãopelaDiretoriaMunicipaldeEducação;
l6
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c) forma@o da classe/turÍia corn, no nn{ximo, 6 (seis) atturos;

d) preservação do caráter substitutivo e transitôrio, em relação ao

atendimento em classe regular;

e) permanência do aluno na AEE condicionada à avaliação emitida em

pareceÍ semesFel etabondo pela Comissão Teoiico-Pedâgpgica, +rc devenl contaÍ corn

registros continuos de acompaúamento e dos instrumentos próprios de avaliação adotados.

II - institúções especializadas filantrópicas ou privadas

conveniadâíparceiras do Poder Público Municipal, atuante§ em educação especial,

observando-sc:

a) indicação da necessidade desse tipo de atendimento, deüdamente

fundamentada e comprovada, acompaúada de avaliaÉo da Comissão Tecnico-Pedagógica de

Educação Especíal;

b)classeconstifuídasegundocritériosestabelecidospelaDiretoria

Municipal de Educação, nos termos do instrumento de convênio/parceria;

c) preservação do caníter substitutivo e transitório, em relação ao

atendimento em classe regular;

d)permanênciadoaluno,nainstituiçãoespecializada,condicionadaà

avaliação emitida em paÍecer semestÍal elaborado, pela Comissão Técnico-Pedagógic4 que

deverá contar com registros conünuos de acompanhamento e dos instrumentos próprios de

avaliação adotados.

Pifíerâfo útico - os alünos, dÊ $te tíârâ e§te aítigo, podeÍão' à vista dos

resultados das avaliações semestrais, ser transferidos para classes do ensino regular,

exclusivamente ern escola da rede pública municipal de ensino, e atendidos em Sala de

Recursos, sendo classificados no mesmo ano/série ou em ano/série subsequente.

ArL34-Paraatenderàopçãodematriculadoalunodeeducaçãoinfantile

ensino fundamental, na modalidade de educação bilingue de surdos regulamentada no Art. 60-

A e seguintes da Lei Federal n" 9.394t7996 -Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional'

a Diretoria Municipal de Educação podexá üâstelâr clâ§§ês bilíngues de surdo§, pod€ndo opter
l7
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por articular-sg ern regime de colaboração, com oütros sisternas de ansino e/ou com

irstituições especializadas Ív itÍe:.- conveniadas/parcerias com o poder público mruricipal,

para o atendimento da demanda existente na rede municipal de ensino, a ser regulamentada

em legislação pópria.

§1'- Entende-se por educação bilíngue de surdos, nos termos da legislação

vigcnte, a modalidade de cducação escolar oferecida em Lingua Brasileira dc Sinais (Libras),

como primeira lingu4 e em português escrito, como segunda língua, em escolas bilingues de

surdos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de educação bilíngue de

s+rdos, para educandos srudos, srudo-cegos, corn deficiência auditiva §nâlizântes, suÍdos

com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas, optantes pela

modalidade de educação bilingue de suÍdos.

§2'- Não havendo a opção de matrícula na modalidade pÍevistâ neste

artigo, persiste o direito de atendimento do ahmo nas classes comuns do ensino regutar e no

Atendimento Educacional Especializado (AEE), conforme regulamentado nesta Deliberação.

CAPTTULO VII

DA TERMINALIDADE ESPECiFICA f, ACELERAÇÃO NN NSTU»OS

Àrt 35 - Em se tratando de alunos com significativa defasagem

idade/serie/ano e severa deficiência mental ou grave deficiência múltipla, que não puderem

atingir os parâmetros exigidos para a conclusão do ensino fundamental, as escolas da Rede

Municipal de Ensino poderão, com fundamento no inciso II do artigo 59 da Lei Federal no

g.394196,expedir certificação com terminalidade especifi ca de estudos.

Parágrafo único - A terminalidade específica e uma ceÍificação de

conclusão de escolaridade de determinada serie/ano do ensino fundamental, fundamentada em

avaliação pedagógica e acompaúada de histórico escolar, comendo de forma descritiva, as

habilidades e competências atingidas pelo educando, nos termos desta Deliberação.

Art. 36 - A terminalidade especíÍica somente poderá ocorrer:

18
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I - em casos jmtifrcados, c.om participação e anufucia da

família;

II - a aluno com idade minima de 17 (dezessete) anos, com significativa

defasagem idade/serie/ano e severa deficiência mental ou grave deficiência múltipla;

III - mediante relatório de avaliação pedagógica da Comissão Técnico-

Pedagógica de Educação Especiat, devidamente anahsada e homologada pela Diretoria

Municipal de Educação, podendo, ainda, ser balizada por proÍissionais da rírea da saúde.

Parágrafo único - O procedimento de Terminalidade Especifica devení

conter, no mínimo:

I - Requerimento do aluno, através de seu representante legal e/ou da eqüpe

escolar, com as justificativas do pedido;

II_Relatórioelaboradopeloprofesso(es)queoatendem,inclusivedo

Professor Espccialista de Educação Espccial quc, a partiÍ do Plano de Ensino e/ou Plano de

Atendimento Individual, deverá elencar as habilidades atingidas pelo aluno e elaborar

avaliação pertinente as habilidades.

IlI - Parecer, com a justificativa sobre deferimento ou indeferimento do

pedido de terminalidade de estudos, emitido pela Comissão Tecnico-Pedagógica de Educação

Especial, mediante aruilise dos reqúsitos pÍevistos nesta Delib€ração, dos relatórios e

avaliações do aluno, feitos pela equipe escolar.

Art.37-Dadecisãosobreodeferimentoounãodopedidoseradada

ciênciaao(s)requerente(s)eaospaisouresponsáveispeloaluno,observadosospÍazose

procedimentos de recurso administÍativo pÍevistos no art' 22 desta Deliberação'

Art 3t - Ante a homologação pela Dretoria Municipal de Educação e

decisão final de recursos, se for o caso, caberá ao estabelecimento de ensino no qual o aluno

esta matriculado emitir a certificação de Terminalidade Específica de Estudos e o Histórico

Escolar onde estarão elencadas as habilidades dominadas pelo aluno

Parágrafoúnico-Cabeàequipedegestãoescolardaunidaderesponsável

pela certificação orientar a família do aluno a participar de programas que envolvam

19
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ativithdes Íelac*)nadâs ao rylundo do traba}ho, qtre visem o seu desenvolvknento e a sua

rntegaçao sncial.

Art. 39 - Tratando-se de aluno com altas habilidadeísuperdotação no

campo acadêmico, que apÍesentem grande facilidade e rapidez no dominio de conceitos e

procedimentos em todaq as áreas do conhecimento (linguagens, matemática, ciências da

ÍratuÍeu e ciências htrmanas), a tmidade escolar podení lhe ofer€cer oportmidades de

vivência de atividades de aceleração de estudos, desde que:

I - os índices de desempeúo acadêmico alcançados pelo aluno nas

avaliações escolaÍes regulares, a que for rotineiÍamente submetido, destaquem-se pelo grau de

excelência alcançado,

II - o atestado de avaliação psicológica do aluno, realizada por

profissionais com formação acadêmica, experiência e/ou tradição na área de identificação dos

alunos, de que trata esta Detiberação, comprove que, além das attas habiliàdes/superdotação,

o aluno possui maturidade emocional compativel com a faixa etrl,ria da idade ou do ano/serie

escolar inicialmente indicado;

III - o parecer pedagógico emitido pela unidade escolar ou Comissão

Tecnico-Pedagógica de Educação Especial e Inclusiva ateste o esgotamento e a ineficácia das

oportunidades de enriquecimento curricular já vivenciadas pelo aluno, devidamente

comprovados por relatório elaborado a partir de portfólio;

IV - a avaliação psicológica de maturidade psico-ernocional ou

multiprofissional solicitada pela Diretoria Municipal de Educação seja ratificada pelos pais do

aluno, ou por seus resPonúveis;

V - mediante relatório de avaliação pedagógica da Comissão Técnico-

Pedagógica de Educação Especial, devidamente analisada e homologada pela Diretoria

Municipal de Educação, podendo, ainda, ser balizada por profissionais da area da saúde.

Art. 40 - A solicitação de aceleração de estudos de aluno deveÉ ser

formulada pelo par ou responsável, peta equipe escolar, mediante requerimeúo dirigddo à

direção da unidade escolar, que se responsabilizará pelas orientações complementares que se

Íizerem necessá,rias.

20
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ArL 41 - Dâ dÊcisâo sobre o deftrimento on não do pethdo seni dada

ciência ao (s) reqqerent{s) e aas pais ou resporrçírvels pelo aluno' óservaôs os pra,los e

procedimentos de recurso administrativo previstos no arl. 22 desta Deliberação.

AÍL 42 - Caberá à unidade escolar:

I - prever em seu regimento intemo e em seu projeto político-pedagógico

as dirsEizes opeÍacionais da educa@o inclusilz;

II - solicitar a avaliação psílagógica nos termos desta Deliberação,

participaÍ e dar ândamento aos procedimentos;

III - matricular, no ano indicado no parec€r devidamente homologado pela

Diretoria Municipal de Educação, até o final do 1o bimestre, os alunos da própria unidade

escolar e, em qualquer época do ano, os alunos transferidos de outras escolas, apresentando

ou não documentação comprobatória de estudos anteriores;

IV - regalanar o registro de rernatrícula do afuno com atEs

habilidadeVsuperdotação junto ao Sistema de Cadastro de Alunos.

CAPÍTULO VilI
DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO

ArL 43 - Aos alunos público alvo da Educação Especial, fica garantido o

úreito de adaptações no processo de avaliação, contemplando as flex-bilizações curricuÍares e

as metodologias aplicadas dúafie o ano letivo, rcspeitadas suas necessidades e

especificidades.

§ 1'- A avalia+ão pedagógica como processo dinâmico considerará tanto o

conhecimento prévio e o nivel atual de desenvolvimento do aluno quanto ràs possibilidades de

aprendizagem futura, configurando uma ação pedagógica processual e formativa que analisa o

desempeúo do aluno em relação ao seu processo individual, prevalecendo na avaliação os

aspectos qualitativos que indiquem as intervenções pedagógicas do professor.

§ 2' - No processo de avaliação, o Professor regente de classe regular

juntamente com o ProÊssor de AEE, dwerão criar estratÉgias, considerando que atgrms

aluros podem demandr eÍnpliação do tempo para realização dos trabalhos e o uso & língua

l"d{
2t
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DTRETORIA iíUNTGIPAL DE EDUGAçÃO
MUNTCiP|O DE CAFEúNDIA - CNPJ: 37.833.897/000í.44

RUA JOÃO PACHECO, No 76 - CEp: í6500-025
CAFEúNDIA/SP - TELEFONE: (1a) 98'r79{266

de sinais, de textos era BraiHe, de informá'tioa ou de tecnolo,g'ia assistiva como trna pnitica

cotidianÀ

ArL 44 - Os registros de acompanhamento do processo evolutivo-

educacional dos alunos com deficiência" transtomos globais do desenvolvimento e altas

habilidadeVsuperdotação, matriculados nas classes comuns do Ens.ino Fundamental regular da

rede municipal de ensino serão realizados na forma disposta nesta Deliberação.

ArL 45 - Os criterios de avaliação e registro do desenvolümento aplicados

ros rhrnos caílastÍados como público alvo da Fducação Esp€cial serão realizadosr além dos

documentos comuns da escola, por meio de portifolios que contemplem as adaptações

pÍopostas e objetivos do Plano de Ensino Individualizado (PEI).

§1' - O registro de que trata o caput deste artigo será efetuado

bimestratmeíte, na mesma epo€ eÍn que fioÍsm avaliados os demais almos da educação

básica regular.

§2' - Incumbe ao Professor regente da classe em que o aluno estiver

incluído, o dever de avaliar e registrar o acompanhamento de seu processo evolutivo-

educacional de acordo com o Plano de Ensino lndividualizado do aluno (PEI);

§3" - O registro elaborado pelo Professor regente da classe também deveá

ser acompanhado pelo Professor de Atendimento Educacional Especializado e demais

membros da equipe pedagógica escolar gue atendem o aluno.

ArL ,t6 - As notas atribuidas ao aluno deverão refletir o desempeúo

associado ao desenvolvimento dos objetivos do Plano de Ensino Individualizado @EI).

CAPÍTT]LO D(

DAS DISPOSIÇÔEs rnl.Àts

AÍt- 47 - Aplicam-se aos alunos da modalidade de klucação Especial

inclusiva, as mesmas regras previstas no regimento da escol4 bem como para fins de

classificação em qualquer ano/serie ou etapa, independente de escolarização anterior,

mediante avaliação realizada pela escola.

22
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DTRETORIA MUNTCIPAL DE EDUGAçÃO
MUNICíPIO DE CAFEúNDÁ. CNPJ: 37,833.897/OOOí-í4

RUA JOÂO PáCIEGO, No 78 i CEF: í8500.025
CAFEúNDWSP - TELEFONE: (1a) 98179-0266

Parágraf,o rffi - Cabeftí aos Conselhos de Classe/Ano, ao final de cada

ano letivo, aprovar relatório cücunstanciado de avaliação, elaborado pel,o professor de clâsse

comum e pelo professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) contendo parecer

conclusivo sobre a situação escolar dos alunos acompanhado das fichas de observação

periódica e continua.

Art. 48 - Constitui dever do pai ou responsável legal pelo aluno zelar por

seu efetivo comparecimento no ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado

(AEE) nos dias, locais e horiírios previamente determinados, sob pena de comunicação do fato

ao Conselho TutelaÍ e./ou Mnisterio Público, a fim de que sejam tomadas as providências

cabíveis, em caso de ausências reiteradas sem jusificaüvas.

ArL 49 - As situações não previstas ne presênte Deliberação serão

encaminhadas à analise da Diretoria Municipal de Educação.

Art 50 - Esta Deliberação entra em ügor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçôes em conÍnís"io.

Cafelândia, 12 de maio de 2025.

O Conselho Municipal de Educação, em sessão de doze de maio de dois mil e vinte e cinco,

aprova por 07 (sete) votos a pÍesente Deliberação.

doC n

& f^.*)*-
selho Municipal de Educação.

23
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lmposto sabre a Propriedade Territorlal Rural QTR)
Delegagiv® d® Atribuieso - Let nq 1.250, d® 27 de ¢ez®ml]ro d® 2005 I EC h®42ra003

MLJNIC[PIO - CAFELANDIA - SP

EDITAI DE INTINACAO FISCAL N® 00001, de 15 de Male de 2025.

lntima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no local citado para tratar de assunto
do seu interesse.

0  Titular  do  Orgao  da  Administragao  Tributaria  Municipal  responsavel  pelo  ITR,  nos  termos  do
artigo  23,  §  1°,  inciso  11,  do  Decreto  n°  70.235/72,  com  redagao  dada  pelas  Leis  n°  11.941/2009  e  n°  11.196
/2005,  e  tendo  em  vista  o  disposto  na  Lei  n°  11.250/2005,  lNTIMA  o[s]  sujeito[s]  passivo[s]  abaixo  relacionado
[s],  a  comparecer[em],  em  dia  dtil,  no  horario  normal  de  atendimento,  a  sede  da  administragao  tributaria  deste
municipio  para  tomar ciencia  do[s]  Termo[s]  de  lntimagao  Fiscal  [lTR]  a  seguir  identificado[s].

Em  caso  de  nao  compareciinento  do  sujeito  passivo  ou  seu  representante  legal,  considerar-se-a
feita  a  intimagao  no  15°  [d6cimo  quinto]  dia  ap6s  a  publicagao deste  Edital.

Stqu{®) Paeslye{s} `
l\leme Complde / Raz&® S®clal CPF"PJ T.m® I. lndma€&® Flacal qu

OSWALDO MARCUccl (ESPOLIO DE) 352-o4 6277/00013/2025

-

+ Thulard®       a® th Admlnlstrng3®TrlbutirfaNurdeLpal el pe'® rm

Nome: EDSON NORIYUKI MORIBE                                                                                                                      Matricula: 00000730

Cargo: DIRETOR EXECUTIVO DE FAIENDA / 882025                                                                             Assinatura:                      `.'

Data de afixagao:                      15/05/2025

Data de desafixagao:              30/05/2025

Atos Administrativos
Atos Administrativos

Tributação - Fiscalização
Tributação - Fiscalização



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE CAFELÂNDIA

Conforme Lei Municipal nº 3.588, de 23 de maio de 2017

Sexta-feira, 16 de maio de 2025 Ano IX | Edição nº 1666 Página 34 de 36

Município de Cafelândia - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 STEEL FORM SERVIÇOS LTDA  979 41.902.722/0001-19 150.000,00 119.500,00 Sim

2 METAL ARAGUAIA SOLUÇÕES EM 
RESERVATÓRIOS LTDA

 691 32.369.229/0001-94 150.000,00 125.000,00 4,60 Sim

3 UNIMETAL RESERVATORIOS 
METALICOS LTDA

 756 34.177.308/0001-29 150.000,00 129.750,00 3,80 Sim

4 FERREIRA E MELO IND COM LTDA  822 15.237.315/0001-24 150.000,00 141.000,00 8,67 Sim

5 METALURGICA CARMAR LTDA  759 07.413.622/0001-90 150.000,00 142.500,00 1,06 Não

6 ACOSTA CONSTRUÇÕES 
FORNECEDORA E PRESTADORA DE SE

 821 40.413.461/0001-00 145.000,00 145.000,00 1,75 Sim

7 OTZI METALURGICA LTDA  166 45.492.077/0001-64 149.999,90 145.900,00 0,62 Sim

8 WK ECO SISTEMAS INTEGRADOS LTDA  561 22.708.704/0001-56 190.000,00 149.000,00 2,12 Sim

9 ALL MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA  221 46.929.503/0001-47 150.000,00 150.000,00 0,67 Sim

10 BPMAQ EQUIPAMENTOS LTDA  191 44.119.251/0001-65 250.000,00 250.000,00 66,67 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 1 - ADJUDICADO - 16/05/2025 09:02:00
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UND
Descrição: RESERVATÓRIO METÁLICO COM CAPACIDADE PARA 150.000 LITROS
Quantidade: 1 Valor Unit.: 119.500,00 Valor Total: 119.500,00

Marca: Steel Form Modelo: Tubular

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025
Processo Administrativo Nº 21/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: EDUARDO IBA ROMÃO

Data de Publicação: 25/04/2025 17:01:24

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE:   TAIS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA

1 de 1Gerado em: 16/05/2025 09:02:00

MUNICIPIO DE CAFELANDIA
CAFELÂNDIA-SP

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 STEEL FORM SERVIÇOS LTDA  979 41.902.722/0001-19 150.000,00 119.500,00 Sim

2 METAL ARAGUAIA SOLUÇÕES EM 
RESERVATÓRIOS LTDA

 691 32.369.229/0001-94 150.000,00 125.000,00 4,60 Sim

3 UNIMETAL RESERVATORIOS 
METALICOS LTDA

 756 34.177.308/0001-29 150.000,00 129.750,00 3,80 Sim

4 FERREIRA E MELO IND COM LTDA  822 15.237.315/0001-24 150.000,00 141.000,00 8,67 Sim

5 METALURGICA CARMAR LTDA  759 07.413.622/0001-90 150.000,00 142.500,00 1,06 Não

6 ACOSTA CONSTRUÇÕES 
FORNECEDORA E PRESTADORA DE SE

 821 40.413.461/0001-00 145.000,00 145.000,00 1,75 Sim

7 OTZI METALURGICA LTDA  166 45.492.077/0001-64 149.999,90 145.900,00 0,62 Sim

8 WK ECO SISTEMAS INTEGRADOS LTDA  561 22.708.704/0001-56 190.000,00 149.000,00 2,12 Sim

9 ALL MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA  221 46.929.503/0001-47 150.000,00 150.000,00 0,67 Sim

10 BPMAQ EQUIPAMENTOS LTDA  191 44.119.251/0001-65 250.000,00 250.000,00 66,67 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 16/05/2025 09:02:05
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UND
Descrição: RESERVATÓRIO METÁLICO COM CAPACIDADE PARA 150.000 LITROS
Quantidade: 1 Valor Unit.: 119.500,00 Valor Total: 119.500,00

Marca: Steel Form Modelo: Tubular

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025
Processo Administrativo Nº 21/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: EDUARDO IBA ROMÃO

Data de Publicação: 25/04/2025 17:01:24

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE:   TAIS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA

1 de 1Gerado em: 16/05/2025 09:02:05

MUNICIPIO DE CAFELANDIA
CAFELÂNDIA-SP
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EXTRATO DE CONTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 63/2025.
PROCESSO Nº 19/2.025.
PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2.025.
OBJETO: Registro de preços para Aquisição de Emulsão

Asfáltica RL-1C.
Contratante:  MUNICÍPIO  DE  CAFELÂNDIA,  CNPJ:

46.186.375/0001-99.
Fornecedores: STRATURA ASFALTOS LTDA, inscrita no

CNPJ  sob  nº  59.128.553/0005-09,  Ata  n°  63/2025  –
detentora dos itens: Item do TR-Unidade-Quantidade-Valor
Unitário-Valor Total: 01-TON-250-4.140,00-1.035,000,00.

Valor Total: R$ 1.035.0000,00 (Um milhão e trinta e
cinco mil reais).

Dotação  Orçamentária:  Natureza  da  Despesa:
3.3.90.30.00  –  Material  de  Consumo;  Funcional
Programática: 15.451.0501.2046.0000 – Fonte de Recursos:
Tesouro – Ficha: 714.

Prazo  Vigência:  A  validade  da  Ata  de  Registro  de
Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

Data assinatura: 24/04/2025.
TAÍS  FERNANDA  MAIMONI  CONTIERI  SANTANA  –

Prefeita  Municipal.
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